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COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA – CI
25.10.2023

* * *
- Abre a reunião o Sr. Luiz Fernando.
* * *
O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião Ordinária da Comissão de Infraestrutura da Primeira Sessão Legislativa da 20ª Legislatura. Registro a presença das Exma. e Exmo. Deputados. Deputada Dani Alonso, este deputado que vos fala, deputado Luiz Fernando, deputada Thainara Faria, deputada Carla Morando, deputado Rui Alves e deputado Rogério Santos. Solicito à secretaria a leitura da ata da reunião anterior. 

A SRA. THAINARA FARIA – PT – Sr. Presidente, peço a dispensa da leitura da Ata. 

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – É regimental o pedido de Vossa Excelência. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. O item 1 da Pauta não cabe vistas. É, nos termos do Regimento Interno, para ciência só. O item 1, que é um projeto de lei do ex-deputado Gil Lancaster, que autoriza o Poder Executivo a determinar a cobrança de tarifa social, pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, a igrejas e templos religiosos de todos os cultos e denominações. Foi dado um voto, à época, favorável. Esse voto foi derrubado. Foi dado o voto contrário e esse voto foi derrubado em plenário. Foi redistribuído ao deputado Rafa Zimbaldi que deu um voto favorável, e essa proposta é dar ciência a todos os membros desta comissão. 
Item 2, Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2009, de autoria do deputado Teonílio Barba, que revoga o item 6 do parágrafo sétimo, do artigo dezesseis da Lei Complementar 1025, de 7 de dezembro de 2007, que estabelece decurso de prazo para aprovação das indicações das nomeações dos membros da diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo, Arsesp. O relator foi o deputado Ricardo França, que deu um voto favorável. Em discussão. (Pausa.) Não havendo oradores inscritos, em votação, os deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. 

Item 3, Projeto de Lei nº 313, de 2021, de autoria dos deputados Paulo Fiorilo e outros, autoriza a Companhia do Metrô de São Paulo a doar dois imóveis localizados na capital à categoria metroviária, representada pelo Sindicato dos Metroviários, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. A relatora foi a nobre deputada Thainara Faria, que deu parecer favorável. Em discussão, o parecer da nobre deputada. (Pausa.) Não havendo discussão, em votação o parecer. Os deputados e deputadas que estiverem de acordo, permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. 
O SR. ROGÉRIO SANTOS – MDB – Queria só que registrasse o meu voto contrário, presidente.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Registrado o voto contrário de Vossa Excelência. Projeto de Lei 717, de 2023, de autoria do nobre deputado Simão Pedro, que obriga as concessionárias e os permissionários de energia elétrica do Estado a exigirem o projeto elétrico das instalações temporárias e provisórias como pré-requisito para a ligação de energia elétrica em estabelecimentos de obras e construção civil. A relatora também é a nobre deputada Thainara Faria, que emite um parecer favorável. Em discussão, o parecer da nobre deputada. (Pausa.) Não havendo oradores inscritos, em votação. As deputadas e deputados que concordarem com o parecer permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. 

Quero registrar, também, a presença da nobre deputada, minha irmã querida, Marta Costa. Item nº 5, Projeto de Lei 1071 de 2023, de autoria da nobre deputada Professora Bebel, que cria o Termo de Referência Estadual de Utilidade Pública de Imóveis, Treupi, para fins de implantação de equipamentos e serviços públicos de interesse do Governo do Estado. Parecer do relator, deputado Marcos Damásio, favorável. Em discussão o parecer. (Pausa.) Não havendo oradores escritos, em votação. Os deputados e deputadas que concordarem com o parecer permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. 
Item 6, requerimento número 1258 de 2023, de autoria da nobre deputada Ediane Maria, de convocação do Sr. Diretor Presidente da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paul, Sabesp, André Gustavo Salcedo, com o objetivo de prestar informações à Comissão de Infraestrutura da Assembleia Legislativa de São Paulo, sobre a deficiência na prestação do serviço de saneamento básico em comunidades periféricas do Estado.
A SRA. DANI ALONSO – PL – Pela ordem, presidente. 
O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Pois não.

A SRA. DANI ALONSO – PL – Peço vista.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO - PT – É regimental.

A SRA. THAINARA FARIA – PT – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Pois não.

A SRA. THAINARA FARIA – PT – Gostaria de pedir vista conjunta.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – A senhora não pode.
O SR. RUI ALVES – REPUBLICANOS – Pela ordem, Sr. Presidente.

 O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Pois não, nobre deputado, Rui Costa. 
O SR. RUI ALVES – REPUBLICANOS – Peço vista, também.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Vista em conjunto. O senhor também não pode, nem a deputada Thainara Faria, porque ambos já pediram vista. Esse deputado, Luiz Fernando, peço vista em conjunto. 
A SRA. CARLA MORANDO – PSDB – Pela ordem, presidente. O senhor também não pode. O senhor também já pediu vista. 

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Eu já pedi vista?

A SRA. CARLA MORANDO – PSDB – Está escrito aqui.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Você tem razão. Perfeito. Como o deputado Rogério Santos está ausente, eu passo a 
Presidência desta sessão à deputada Marta Costa.

A SRA. DANI ALONSO – PL – Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Pois não, deputada.

A SRA. DANI ALONSO – PL – Eu já quero aproveitar para pedir vista, também, do item 7, item 9 e item 10. 

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – É regimental o pedido de Vossa Excelência. Concedidas vistas dos itens 7, 9 e 10. Como o item 8 é de minha autoria, eu passo a Presidência à nobre deputada Marta Costa, para que possa colocar esse item em discussão. 

* * *

- Assume a presidência a Sra. Marta Costa.

* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Requerimento nº 2037, de 2023, de autoria do deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, de constituição de uma subcomissão, nos termos dispostos no artigo 31, inciso 17, itens 1 e 2 do Regimento Interno, composta por, no mínimo, um terço dos membros dessa comissão, nele incluído o autor desse requerimento de criação, que será seu presidente. Com a finalidade de tratar com os governos federal, estadual e municipais acerca das obras para construção do túnel que ligará as cidades de Santos ao Guarujá, no litoral de São Paulo. Acompanhando a discussão, contratação de projetos e a realização da obra em si. Movendo esforços, assim, para fomentar a concepção do projeto. Vistas já concedida. Em discussão.
O SR. LUIZ FERNANDO – PT – Peço a palavra, nobre deputada.

A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Pois não, deputado.

O SR. LUIZ FERNANDO – PT – Nobres deputadas, nobres deputados. É um sonho, em São Paulo, de muito tempo, sobretudo na Baixada Santista, da construção desse túnel ligando Santos a Guarujá. O serviço hoje é prestado pela balsa, ou então, por via rodoviária. E é um sonho. 
Existe a vontade do atual governador, Tarcísio Freitas, que isso seja tirado do papel. Ofereceu até ao Governo Federal esse projeto como um dos pleitos para o PAC. Existe uma vontade do presidente Lula, e também do Ministro de Portos e Aeroportos, na concepção desse projeto e realização dessa contratação e obra. E, sem dúvida nenhuma, para o Estado de São Paulo, é de extrema importância. 
E o objetivo é que essa comissão, a Comissão de Infraestrutura, pudesse acompanhar, buscasse a facilitação entre governos, e pudesse ajudar na concepção desse projeto. Então, quero pedir o apoio das nobres deputadas e nobres deputados, para que a gente possa criar essa subcomissão, e não só essa. Em todas as obras de infraestrutura. Sobretudo em um momento de PAC, onde o Governo do Estado, o Governo Federal negocia. 
Que a gente pudesse juntos, a Assembleia Legislativa, também participar na facilitação desses projetos. Então, quero pedir o apoio, para que a gente possa construir essa subcomissão.
A SRA. THAINARA FARIA – PT – Pela ordem, Sra. Presidenta Marta Costa.

A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Pois não, deputada.

A SRA. THAINARA FARIA – PT – Gostaria só de endossar a fala do deputado Luiz Fernando, da importância de que os deputados aqui presentes possam aprovar. Porque, quanto mais essa casa se empenha e estuda, mais a gente pode ajudar o Estado de São Paulo. Então, tem meu apoio o deputado Luiz Fernando, e espero que a gente possa aprovar essa subcomissão. Obrigada. 
A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Encerrada a discussão. Em votação, o requerimento. Os Srs. Deputados que estejam de acordo, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. LUIZ FERNANDO – PT – Quero agradecer à nobre deputada Marta Costa, e a todos os deputados e deputadas pela aprovação desse requerimento. E, desde já, convidar a todas e todos que queiram fazer parte, para que a gente possa, inclusive, marcar uma reunião com a autoridade portuária, o Dr. Pomini. Para que a gente possa inteirar, também, junto ao Governo Federal. Para que a gente possa conhecer o projeto e discutir prioridade junto ao Governo Federal. Então, desde já, queria convidar as nobres deputadas e deputados. 

Devolvo, ainda, a Presidência à deputada Marta Costa, porque os itens 11, 12 e 13, também são da nossa autoria. 

A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Item 11, requerimento 2233, de 2023. De autoria do nobre deputado Luiz Fernando Teixeira. De convite a comparecer a essa comissão o Sr. Gustavo Estrela, diretor-presidente da CPFL Energia, para prestar esclarecimento sobre o controle das atividades de instalação de fios e equipamentos de telecomunicações nos postes. Em discussão.

O SR. LUIZ FERNANDO – PT – Eu queria pedir a palavra, Sra. Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Pois não.

O SR. LUIZ FERNANDO – PT – Eu queria chamar a atenção das nobres deputadas e nobres deputados. Eu fiz uma audiência pública nessa Casa, a pedido de vários sindicatos de trabalhadores que trabalham, sobretudo, nessa área de telecomunicações. Quem anda por São Paulo percebe que nos postes têm um milhão de fiações. Isso, cada um joga para o outro a responsabilidade, de quem é de tirar esses postes. 
Até o crime organizado utiliza os postes. E não há nenhum trabalho para se limpar esses postes. Segundo, a gente percebeu, e vale a pena, eu vou mandar para os nobres deputados e deputadas dessa comissão, vídeos de “gatos”. Empresas “gatos” que prestam esse serviço. Inclusive, muitos morrendo eletrocutados. 

E assim, a priori, quem tem a concessão são essas empresas, e no nosso entender, em um primeiro momento, eles deveriam fiscalizar. Eles jogam nas costas da Aneel. A Aneel vai nos dizer que é a Arcesp. Então a ideia, e aqui nós temos toda a diretoria da Arcesp, eu queria cumprimentar, e inclusive dizer que o Lopomo está aqui. Quando falta energia ele é o grande culpado. (Risos.) É brincadeira, Lopomo. 
Eu já perdi muitos votos, mas não posso perder a oportunidade de brincar. Mas a ideia é ouvir as empresas, e depois convidar a Arcesp, porque nós precisamos organizar isso. Realmente, isso precisa ser melhor tratado, melhor regulamentado. E eu quero pedir o apoio de vocês, porque, no requerimento 2233, que é o item 11, a gente convida a CPFL, e no item 12 a gente está convidando a Enel, também, para que venha aqui falar a respeito dessa questão. 
A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que forem de acordo, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 
Item 12, requerimento 2234, de 2023, de autoria do Sr. Deputado Luiz Fernando Teixeira. De convite a comparecer à comissão o Sr. Nicola Cortugno, diretor-presidente da Enel, para prestar esclarecimento sobre o controle de atividade da instalação de fios e equipamentos de telecomunicações nos postes. Em discussão. (Pausa.) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.
Item 13, requerimento nº 2405, de 2023, de autoria do nobre deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira. De convite ao diretor-presidente da Companhia de Gás de São Paulo, Congás, o Sr. Antonio Simões Rodrigues Júnior, para prestar esclarecimentos, informações e panorama geral sobre o fornecimento de gás para as indústrias paulistas, apresentando planos de investimentos a serem promovidos, no sentido de melhorar o serviço prestado, bem como para prestar esclarecimentos sobre a vantajosidade na prorrogação antecipada do seu contrato para o Governo do Estado de São Paulo.
A SRA. DANI ALONSO – PL – Pela ordem, presidente. Peço vista desse.
A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Vistas concedida, devolvo a Presidência ao...
A SRA. THAINARA FARIA – PT – Também peço vistas conjunta, Sra. Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Pois não?
A SRA. THAINARA FARIA – PT – Vistas conjuntas.

A SRA. PRESIDENTE - MARTA COSTA – PSD – Concedida. Devolvo a presidência ao Sr. Deputado, presidente. 

* * *

- Assume a Presidência o Sr. Luiz Fernando.

* * *

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Obrigado, deputada Marta Costa. O próximo item é para que promovamos a oitiva do Sr. Thiago Mesquita Nunes, indicado para integrar a diretoria da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo, a Arcesp. Queria, já, convidá-lo para vir aqui à mesa. Queria, nessa oportunidade, enquanto o Thiago se dirige à mesa, cumprimentar mais uma vez toda a direção da Arcesp, hoje aqui em peso. Você está prestigiado, Thiago. 
Normalmente, eles não vêm todos, mandam alguns. Hoje vieram todos, do presidente aos demais diretores. Sejam bem-vindos à essa Casa. Faça o favor, Thiago. Sente onde você achar melhor aí. A palavra está contigo, Thiago. 
O SR. THIAGO MESQUITA NUNES – Boa tarde a todos, boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Deputados. Queria agradecer à oportunidade de ser ouvido aqui, nesta Casa. Eu sou procurador do Estado de São Paulo desde 2010, há treze anos atuo nesta carreira. E como servidor público, é muita honra poder estar aqui nessa casa, a representação da democracia paulista, e poder me apresentar aos senhores, apresentar meu currículo, minha carreira, e o que tenho a oferecer à Diretoria de Relações Institucionais da Arcesp. 
Eu, como disse, sou servidor pública de carreira, sou procurador do Estado. E, desde 2010, quando ingressei na carreira, por circunstâncias atuo na área de infraestrutura pública. Minha primeira secretaria, que atuei na consultoria jurídica, foi a Secretaria de Planejamento, onde estava à época a Unidade de Parcerias Público-Privadas, e iniciei meu contato com a infraestrutura nesse momento, já com alguns projetos de concessão. 
Na sequência, atuei na consultoria jurídica na Secretaria de Transportes Metropolitanos, onde pude acompanhar todas as concessões e PPPs metroviárias e de ônibus, e também tive a oportunidade de participar da estruturação de alguns projetos de concessão que hoje estão em andamento. As linhas 5 e 17 do metrô, renovação de concessões de ônibus em São Paulo, concessão de ônibus em Campinas. Diversos projetos eu pude participar. 
E essa minha experiência na Infraestrutura me levou a um convite, em 2019, para criar, dentro da Procuradoria do Estado, um núcleo que congrega toda a atuação da Procuradoria em concessões e PPPs. De todas as atividades de infraestrutura do Estado, a orientação jurídica é feita, hoje, por esse núcleo, o Núcleo de Parcerias e Transportes, que eu tenho o prazer e a honra de coordenar desde 2019. E nós fazemos a orientação jurídica dos principais projetos do Estado. Existem as consultorias jurídicas dentro das secretarias, nas agências reguladores, mas os grandes projetos de infraestrutura são acompanhados por esse núcleo. 

Então tive oportunidade de ver não só a área metroviária e de ônibus, que eu estava mais acostumado, na Secretaria de Transportes Metropolitanos, mas de participar, desde 2019, de todos os novos projetos de concessões e PPPs. Na última gestão, isso foi uma pauta bastante importante do governo. Tivemos diversos projetos nos setores de parques. Fizemos a concessão do Jardim Zoológico e do Jardim Botânico. Fizemos as concessões de parques urbanos, parques estaduais. 
Acompanhamos as duas PPPs dos hospitais de São José dos Campos, Sorocaba e o Hospital da Mulher, aqui em São Paulo, na região da Cracolândia, que inclusive eu fui visitar agora recentemente, é um equipamento público formidável. E todos esses projetos estão, hoje, designados para uma competência da Arcesp, por uma mudança recente em um decreto. E, ao fazer essa mudança, o secretário Benini, este ano, me convidou para integrar a esta diretoria, que será a diretoria responsável pela fiscalização e regulação de todos esses contratos, com os quais eu tive um contato bastante próximo. Fui responsável pela redação da maioria desses contratos. 
Em virtude desse meu histórico, dessa minha experiência, o secretário Benini me convidou para ocupar a diretoria, para submeter a esta Casa o meu nome para aprovação dos Srs. Deputados. De forma a estruturar, dentro dessa diretoria, que têm funções que já vinham sendo desenvolvidas dentro da agência, para os setores de gás, energia e saneamento, que são regulados pela Arcesp. Mas lá, além de continuar o trabalho da Diretoria de Relações Institucionais, também fazer a regulação destes novos serviços que vão ser assumidos pela agência a partir da ocupação dessa diretoria, da avaliação dos Srs. Deputados. Esse é o meu currículo, essa é a minha experiência profissional, que apresento aos senhores. E fico aqui, à disposição para qualquer questionamento. 

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Deputados e deputadas que queiram dirigir alguma pergunta, por favor, se inscrevam aqui na mesa. Eu tenho uma pergunta para lhe fazer. Uma única pergunta. A Constituição do Estado de São Paulo diz que a Sabesp deve ser mantida sob controle acionado do Estado. Quem diz isso não é este deputado, é a Constituição do Estado de São Paulo. Eu quero fazer uma pergunta sobretudo ao advogado, ao procurador do Estado. O governador manda um projeto de lei para aprovação nesta Casa, buscando a desestatização da Sabesp. 
Quando a Constituição determina que a Sabesp tem que ser mantida sob o controle do Estado, o senhor não entende que o projeto correto teria sido, e aí eu pergunto ao procurador, deveria uma emenda constitucional mudando essa lógica da Sabesp ser mantida? Por quê? Porque a Casa agora começa a debater. A Casa, espero que ela esteja dividida, torço muito para que ela esteja realmente dividida. Que isso não passe a toque de caixa. 
Mas a gente tem um entendimento, Thiago, de que o projeto que o governador manda é inconstitucional. Nós vamos, naturalmente, buscar, vamos judicializar, porque se a Constituição diz que a Sabesp tem que ser mantida sob o controle do Estado, para que a gente possa desestatizá-la, a rigor, eu deveria mudar a Constituição. Porque, se não, a Assembleia aprova uma lei contrária à Constituição Estadual. 

Eu queria, assim, eu não tenho dúvida nenhuma do seu currículo. Tivemos a oportunidade de conversar. Entendo que o senhor seja uma pessoa extremamente preparada para ocupar a Arcesp. O senhor conhece profundamente, é um procurador do Estado, um funcionário de carreira. Mas assim, eu queria saber como o senhor vai trabalhar sobre essa questão. E ao procurador, eu queria ouvir a sua opinião a respeito da... O quê que o senhor entende? Que está correto mandar um PL, ou se teríamos que ter feito uma PEC. 
E o que muda, para nós nessa Casa? É o quórum. O quórum de dois terços para você mudar a Constituição. Será que o Governo conseguiria esse quórum? E, ao passo, que se for um PL, é maioria simples. Então, eu queria fazer essa única pergunta ao senhor, queria saber qual é a sua opinião.
O SR. THIAGO MESQUITA NUNES – Bom, deputado. Obrigado pela pergunta. Só um esclarecimento inicial. Na Arcesp a minha função será, naturalmente, aplicar a lei vigente. Não me compete participar das decisões de política pública, sobre desestatizar, ou não, a Sabesp. Enquanto procurador, participei desse projeto, auxiliei na redação desse projeto de lei. Mas entendo que não será a minha função na Arcesp, ingressar nesse mérito. É uma decisão que compete tanto ao Poder Executivo, quando aqui à Casa, na apreciação desse projeto de lei. 
Agora, respondendo como procurador e já antecipando que, de fato, participei de toda essa discussão no âmbito do Governo e da redação do próprio projeto de lei, eu acredito que o senhor se refira ao artigo 216 da Constituição do Estado de São Paulo. Entendo a interpretação colocada, mas confesso que não é a minha interpretação. 
A minha leitura deste artigo é apenas que ele determina que, em sendo prestado o serviço de saneamento básico por uma empresa estatal, o Estado deve ofertar a esta empresa condições econômico-financeiras, condições operacionais, para que ela preste o serviço em condições adequadas. Não é uma determinação de que o serviço deva ser prestado por uma empresa estatal, mas apenas que, em sendo prestado por uma empresa estatal, não seja uma empresa estatal que não tenha condições de ofertar esse serviço em condições adequadas.
Esta é minha leitura. Acredito que isto vá ser objeto de debate, tanto nesta casa quanto, o senhor mesmo já adiantou, no Poder Judiciário. Entendo esta outra leitura, não afasto o mérito de quem defenda esta outra leitura, mas confesso que não é a minha leitura. Isso foi objeto de debate no âmbito do governo, e entendemos que não haveria nenhum tipo de impedimento na Constituição, quer federal, quer a Constituição do Estado, para que isso fosse conduzido como um projeto de lei, e submetido aqui ao debate e à discussão nesta Casa, que é o local adequado para que isto seja feito.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Muito obrigado. Está aberto. Inscrita, a deputada Thainara Faria.
A SRA. THAINARA FARIA – PT – Muito boa tarde, Dr. Thiago Mesquita Nunes. Seja muito bem-vindo a esta Casa. Fui bastante contemplada com a pergunta do deputado Luiz Fernando, então vou fazer um complemento a esta pergunta, e também te transmitir um anseio de alguns funcionários. Em caso do não cumprimento das promessas feitas pelo governo, e pelo governador do Estado, no processo de privatização da Sabesp, que agora tem sido chamado “desestatização”, tais como a universalização do acesso ao serviço e a redução de tarifas, quais medidas poderão ser propostas pelo senhor, como diretor da Arcesp? 
E aí só um complemento, já fazendo uma segunda pergunta. Há uma preocupação em relação aos colegas da Arcesp, em relação a não receberem reajustes desde 2014. Então, a pergunta seria se o senhor se comprometeria a encaminhar uma proposta de reajuste salarial ao secretário da pasta. Tem alguma perspectiva disso? São as perguntas. Muito obrigada.
O SR. THIAGO MESQUITA NUNES – Bom, com relação à primeira pergunta, a respeito da Sabesp, a Arcesp é composta por uma diretoria colegiada. A própria Diretoria de Relações Institucionais não tem competência fiscalizatória e regulatória sobre a Sabesp. Isso tem uma Diretoria específica, da área de saneamento, que pode ter uma atuação mais de dia a dia, mas naturalmente as decisões mais estruturais dentro da agência são submetidas ao colegiado e uma decisão conjunta. O papel da Arcesp, nesses casos, é cumprir o contrato, e fazer com que o contrato seja cumprido. O governo tem trabalhado na desestatização da Sabesp aliada a uma reformulação de todos os contratos. 
Hoje, a Sabesp tem 368 contratos em diversos municípios. O objetivo do governo é integrar todos esses contratos em um único contrato na Urai-1, que é uma unidade regional que congrega todos os municípios atendidos pela Sabesp, com o objetivo de racionalizar inclusive a própria ação da agência, que passa a regular um único contrato, e não diversos contratos, cada qual com suas peculiaridades. E o papel da agência, inevitavelmente, como já é hoje, é um papel de exigir o cumprimento desse contrato. E qualquer descumprimento que for identificado, a agência tem ferramentas para lidar com isso, para punir o responsável pelo descumprimento do contrato, quer seja pelo lado do Estado, quer seja pelo lado da Concessionária. 

A Arcesp não fiscaliza o acionista da Sabesp, ela fiscaliza a Sabesp. O fato de a Sabesp deixar de ter o controle público que ela tem hoje, e passar a ter um controle privado, em nada altera a própria regulação e fiscalização feita pela Sabesp. Continuará sendo feita a regulação sobre a empresa, não mais estatal, mas sobre a empresa, com (Inaudível.) públicos, tal qual é hoje. As tarifas sendo fixadas pela Arcesp, que define a alocação dessa tarifa entre as diversas categorias de usuários, as tarifas sociais. Nada disso é decidido pela empresa nem pelo acionista da empresa. 
Então, alterando esse acionista, em nada muda as ferramentas que a agência já tem para punir, para exigir o cumprimento de indicadores de desempenho, para os reflexos que isso vá ter na remuneração, na tarifa da concessionária no caso de descumprimentos. Isso é muito mais atrelado ao desenho que se faz sobre o contrato, que é uma decisão que está hoje ainda pendente, como que vai ser a redação desse contrato. 
Mas, o contrato, pelo menos todos os contratos dos quais eu participei, e esse com certeza não vai ser diferente, dentro desse governo, são contratos que têm diversas ferramentas, diversos mecanismos, tanto punitivos, quanto de incentivos econômicos ao cumprimento de obrigações, ao cumprimento das obrigações de investimento. Então, particularmente, não tenho grandes dúvidas de que será um contrato que trará para a agência ferramentas para atuar, e para exigir que essas obrigações sejam cumpridas. 
A SRA. THAINARA FARIA – PT – Obrigada. E em relação à questão do ajuste salarial dos seus colegas?

O SR. THIAGO MESQUITA NUNES – Ah sim, perdão. Com relação a este assunto, o contato que eu tive já prévio para entender o dia a dia da Arcesp, com os diretores que me receberam muito bem para conhecer, embora eu já atuasse como procurador em alguns assuntos relacionados, esse dia a dia de quadro de pessoal e situação dos servidores, eu estou tendo contato mais recentemente. Até para me preparar para essa sabatina. 
E a informação que eu tenho é que, de fato, a Arcesp tem passado por um problema de pessoal. Tanto de quantidade, quanto, até mesmo, de remuneração. Isso é algo que tem de ser, também, encaixado dentro da política do governo de gestão de pessoal. O governo acaba de encaminhar um primeiro projeto para a Assembleia, de reforma administrativa. O objetivo é que a Arcesp entre dentro desse movimento de modernização, tanto do ponto de vista remuneratório, quanto do ponto de vista de estrutura de carreiras. 
Sem dúvida nenhuma, a própria Diretoria de Relações Institucionais vai demandar um aumento do seu quadro de pessoal. O próprio decreto, agora, de 2023 aponta para uma competência da Arcesp para regular dez novos contratos, e são contratos com características diferentes. Nós vamos ter contratos centros de exposições, contratos de hospitais, contratos de parques, parques urbanos, parques ambientais, jardins zoológicos.
 Isso demanda um corpo técnico capaz de lidar com essa demanda. Então, tem um compromisso meu, e isso já conversado com o secretário Benini, de um apoio para que a agência tenha um quadro, tanto em termos quantitativos, quanto principalmente qualitativos, capaz de lidar com essas demandas, e principalmente essas demandas novas,  que vão surgir. 
A SRA. THAINARA FARIA – PT – Perfeitamente. Gostaria de agradecer e desejar sucesso à frente da diretoria, para um trabalho sempre pensando no povo do Estado de São Paulo. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Obrigado, deputada Thainara. Próximo inscrito, o deputado Rui Alves, mas antes queria registrar a presença do nobre deputado Lucas Bove. Com a palavra.

O SR. RUI ALVES – REPUBLICANOS – Boa tarde, Thiago. Seja bem-vindo à Alesp. Boa tarde, também, a todo time da Arcesp que está aqui junto com a gente nesse momento. É um prazer enorme receber vocês. A pergunta para você, Thiago, é essa: quais são suas expectativas à frente desta diretoria institucional? Quais são seus projetos, o que você tem para trazer que vai acrescentar nessa esta gestão do governador Tarcísio de Freitas?

O SR. THIAGO MESQUITA NUNES – Bom, obrigado, deputado. Acho que um primeiro desafio, e vai ser um desafio bastante grande, é estruturar essa diretoria com um corpo técnico para lidar com esses novos contratos. A missão que me foi atribuída é, paulatinamente, receber esses contratos na agência fazendo uma transição planejada, tranquila, sem sobressaltos, em segurança da própria gestão desses contratos, que vêm sendo muito bem geridos nas secretarias. 
Então, isso vai ser feito paulatinamente através de resoluções conjuntas entre o secretário de Parcerias em Investimentos, o secretário Rafael Benini, e o secretário, ou a secretária que cuida atualmente desses contratos. Então não vai ser algo de imediato. E isso vai demandar um corpo técnico capaz de receber esses contratos, e regulá-los adequadamente. Então, o primeiro desafio está muito ligado a esta estruturação em termos de quadro de pessoal, da diretoria. 
Uma outra proposta, que já tenho tentado avançar nisso, para verificar a viabilidade técnica de base de dados disso, mas é uma solicitação que me foi feita pelo próprio secretário Rafael Benini, é de criação de uma plataforma na agência, um mapeamento digital de toda a rede de infraestrutura, de saneamento, de energia e de gás, para que isso seja disponibilizado para a população poder ver. Em um mapa interativo com diversas camadas de informação, poder ver onde está a infraestrutura, qual é a condição dessa infraestrutura, a idade, a condição de manutenção e diversos indicadores de desempenho. Para que a população, principalmente, possa identificar as condições da infraestrutura em cada um dos municípios, em cada uma das regiões. 
Isso teria uma utilidade muito grande para o próprio mercado de empreiteiras, o mercado privado que demanda esse tipo de informação para planejamento de construções, de intervenções. Que muitas vezes esses dados estão em papel, são de muito difícil acesso. É um projeto, a percepção que eu tenho, até o momento, acho que quando isso estiver lá na agência, conseguir ter dados mais concretos para ver até onde dá para avançar. É uma percepção de que existe uma dificuldade grande de acesso aos dados.
Muitas vezes é uma infraestrutura antiga, dados que ainda estão apenas em papel, mas temos que começar por algum lugar. Então a minha meta é que, pelo menos, essa plataforma seja instituída. Uma obrigação a todas as concessionárias, de alimentar com, ao menos, toda a infraestrutura que vier a ser construída de hoje em diante. Sem prejuízo de buscar sempre alimentar com uma infraestrutura, com um histórico de dados que já se tenha a respeito de toda essa nossa rede. 
Até outro projeto, em virtude até do meu histórico como procurador do Estado, é algo que venho implantando desde 2019 em todos os contratos que nós fazemos, é uma obrigação bastante robusta para que as concessionárias instituam um programa de “compliance”. Então todos os contratos celebrados pelo Estado de São Paulo, desde 2019, existe essa obrigação contratual, vem sendo implantada. E não é uma obrigação apenas formal. 
O desenho que nós fizemos, para garantir que seja um programa efetivo, não apenas um código de ética escrito num papel, e nunca seja implantado, é que além de instituir um programa, as concessionárias têm um prazo, normalmente de 2 a 3 anos, para obter uma certificação, o Selo Pró Ética, uma certificação ISO, que atesta que aquele programa está implantado, está em funcionamento e contempla todas as exigências, e as melhores práticas nacionais e internacionais de “compliance”. E o objetivo é trazer isso, também, para os contratos em andamento. 
Uma norma da agência que obrigue, naturalmente dando um prazo para as concessionárias, isso tem um tempo de adaptação e implementação, mas que isso passe a ser uma política para todo o setor regulado pela agência, e não apenas para esses contratos mais recentes. Também vou buscar, pela própria função exercida pela Diretoria de Relações Institucionais, de interlocução com a sociedade, interlocução com este Parlamento, com poderes executivos municipais, federal, criar um ambiente propício para que essa interlocução aconteça da forma mais transparente e aberta possível. 
Minhas portas estarão sempre abertas a quem queira ter contato com a Arcesp, com o próprio parlamento, estarei sempre disponível para comparecer a esta Casa sempre que demandado. E aprimorar esta atuação da agência, que já é uma atuação muito forte. Acredito que os Srs. Deputados já tenham bastante contato, e bastante interlocução com a agência. Mas, vou dar a minha contribuição no que eu puder para sempre aprimorar, tornar essa agência a mais transparente, aberta à sociedade e às instituições que eu puder fazer.

O SR. RUI ALVES – REPUBLICANOS – Agradeço pela resposta, e sucesso nessa missão.
O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Está aberta a inscrição. Se alguém mais quiser fazer algum questionamento. 
A SRA. CARLA MORANDO – PSDB – Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Com a palavra, a deputada Carla Morando. 

A SRA. CARLA MORANDO – PSDB – Gostaria só de dar as boas-vindas. Fiquei bastante impressionada. Ontem nós estivemos juntos, e pude conhecer o Sr. Thiago. Isso deixa a gente bastante feliz, porque a gente sabe que são pessoas bastante preparadas que estão na Arcesp. E que faz muita diferença toda essa experiência e esse currículo tão extenso que você tem para a questão de garantia e melhoria dos serviços do nosso Estado. Então eu fico muito feliz e quero dar os parabéns e as boas-vindas.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Continua aberta a palavra.

O SR. LUCAS BOVE – PL – Pela ordem, presidente.


O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Deputado Lucas Bove.


O SR. LUCAS BOVE – PL – Obrigado. Uma boa tarde a todos. Apenas, também, para cumprimentar o nosso convidado de hoje. Eu estava em uma outra comissão aqui e me dirigi a este plenário, porque ouvi o nome Sabesp aqui. E, também, para aproveitar e cumprimentá-lo pelo currículo, pelo trabalho e desejar boa sorte na continuidade. Não tenha dúvida que o processo de desestatização da Sabesp será aprovado nessa Casa. Tenho certeza de que os senhores conduzirão, lá na outra ponta também da melhor forma possível. 
Nós estamos convencidos que, mais do que importante, esse processo de desestatização da Sabesp é mandatório para que a empresa seja salva. Uma empresa que tem onze municípios responsáveis por 80% de seu faturamento, tendo esses onze municípios esses contratos vencendo em datas distintas, sendo que depois disso uma nova rodada licitatória precisa ser feita, e um desses municípios a Sabesp pode não mais voltar a ser a contratante, e assim, causar um desequilíbrio para todos os outros setenta e quatro, isso, por si só, já é vital. 


Mas o projeto, além de tudo, foi muito bem escrito. Tem mecanismos que garantem o controle do Governo sobre questões importante. Tem mecanismos que garantem a tarifa reduzida à população, principalmente aqueles mais vulneráveis. Uma vez que é isso que a gente precisa fazer com o dinheiro público. O dinheiro da conta de água é usado diretamente para subsidiar a tarifa. Isso é liberalismo econômico na veia.
Não passa pelo caixa do Estado, não tem imposto, não passa pela mão de político. E, mais do que tudo: queremos uma Sabesp se expandido, crescendo, multinacional. Tenho certeza que, daqui a alguns anos, os 20%, 25% que o governo vai manter da Sabesp, valerão muito mais do que os 50,3% que o Governo mantém hoje. E lembrando que é uma concessão. Lá, em 2060, quando vencer esse período, os ativos voltam a ser do Estado. Nós não estamos vendendo nada, estamos apenas trabalhando numa concessão onde a Sabesp, inclusive, voltará a ser operadora. 

Eu queria só registrar essa colocação aqui, porque eu sei que é um tema muito complexo, e que merece, sem dúvida, o debate. Por isso, cumprimento também o nosso presidente aqui, Luiz Fernando Teixeira, pela condução do trabalho. Acho que é importante que debatamos, de fato, o tema. E parabenizo, novamente, o nosso convidado. Muito obrigado pela sua presença aqui hoje. E nós, aqui, do Poder Legislativo, estamos à sua disposição também sempre que necessário. Obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE - LUIZ FERNANDO – PT – Obrigado ao senhor. Só para ressaltar que, quando ele fala “queremos”, é ele, não nós. (Risos.) Palavra continua aberta. 

Bom, como ninguém mais se inscreveu, antes de dar por encerrado os trabalhos, eu quero convocar a reunião extraordinária dessa mesma Comissão de Infraestrutura a realizar-se daqui a dois minutos. Eu peço a nenhum dos deputados para se ausentar, porque senão cai o quórum. Eu acho que é rápido. Dois minutos após o término da presente sessão, com a finalidade de apreciarmos o Projeto Decreto Legislativo nº 34/2023, que indica, como membro para integrar da diretoria da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo, a Arcesp, o Sr. Thiago Mesquita Nunes. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *

